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PROCESSO NR. 13433/000.078/91-41
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Recorrente : ELSON FERREIRA HERMAN() (EMPRESA INDIVIDUAL)

Recorrida	 : DRF EM NATAL (RN)

FTS/RRPTQUR - TRIBUTACAO REFLEXA - PROCESSO DECOR-
RENTE - Tratando-se de processo decorrente, a in-
tima relação de causa e efeito que informa os dois
procedimentos, leva a que o resultado do julgamen-
to do feito reflexo acompanhe aquele que foi dado
ao processo matriz.

CORRRCAO DE TNSTANCTA - A reclamação apresentada
contra matéria agravada em decisão de primeira
instância configura nova impugnação em respeito ao
duplo grau de jurisdição.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por ELSON FERREIRA HERMAN() (EMPRESA INDIVIDUAL).

ACORDAM os Membros da Quarta Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, DEVOLVER os autos à

repartição de origem para apresentar impugnação quanto à parte inovada

pela autoridade de primeira instância, nos termos do relatório e voto

que passam a integrar o presente julgado.

Sala das Sessões, em 23 de setembro de 1993

Sae-S
LEILA MARIA CHERRER LEITAO 	 - PRESIDENTE

ANTONIO 1:ISB0 Y1 CARDOSO	 - RELATOR
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VISTO EM	 EDSON e, • L. PA COSTA	 - PROCURADOR DA Fé4
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: Evandro Pedro Pinto, Carlos Walberto Chaves Rosas, Miguel Rendy,

Paulo Roberto de Castro (Suplente convocado) e Sérgio Murilo Marello

(Suplente convocado). Ausentes, justificadamente, os Conselheiros

Waldyr Pires de Amorim e Célio Salles Barbieri Júnior.
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Recorrentes ELSON FERREIRA HERMANO (EMPRESA INDIVIDUAL)

Recorrido:	 DRF EM NATAL (RN)

kEL&IOKIQ

Trata-se de Auto de Infraç go relativamente ao PIS
REPIQUE, decorrente de Ação Fiscal que detectou irregularidades na
apurado do Imp osto de Renda da Pessoa Jurrdica ELSON FERREIRA HERMANO
(EMPRESA INDIVIDUAL), contra a q ual foi lavrado o Auto de Infrag go de
fls. 27, pela constatação de omissão de rendimentos no valor de
Cr51.419.569.978,00 (padr"áo monetário da ép oca), o que resultou em
relativamente empresa individual e qui p arada â pessoa jurídica,
obtidos da p restagão de serviços de transporte no ano-base de 1985,
p elo Sr. ELSON FERREIRA HERMANO, em pregando para tal, três caminhaes
de sua p ropriedade e a ajuda de motoristas contratados, sendo o valor
ori g inal do PIS REPIQUE, obejto deste processo, equivalente a 159,43
ORTN.

Tal	 irreguralidade	 foi constatada	 a	 partir	 de
p rocedimento de reviéâo interna na declaração do IRPF, do
contribuinte, quando apurou-se que o mesmo não ofereceu â tributação o
valor supra descrito, que o mesmo recebeu da CONSTRUTORA QUEIROZ
GALV40 S/A.

Na im p ug nação de fls., o interessado alega, em srntese,
o seguinte:

que o referido auto é mera decorrencia do auto
relativo ao IRPJ, lavrado na mesma data, contra o impugnanate na
condido empresa individual estando o auto p rincipal eivado de
nulidade, razgo pela qual deve o mesmo ser tornado sem efeito,
consequentemente devendo extin guir-se o crédito tributério respectivo,
ante a intrfnseca relação de que a decisão p rolatada no processo
matriz tem de ser ap licada em seus decorrentes.

\*.
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A autoridade julgadora singular, mantem p rocedente o
A.I., em decis10 assim ementada:

"PROCESSO DECORRENTE DE IRPJ. Tratando-se de autuaçaes
reflexas é de ser mantido o mesmo tratamento dado ao
processo principal de IRPJ, quando as alegaçaes da
defesa nnáo apresentam argumentos diferenciados, de
direito ou de fato.

A00 FISCAL PROCEDENTE."

No recurso de fls., s go ratificadas as ale g açaes da peça
exordial.

C o Relatdrio.
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Conselheiro ANTeNIO LISBOA CARDOSO - RELATOR

O recurso atende às condiçaes de admissibilidade
p revistas no art. 33 do Decreto na 70.235/72, razSo pela qual do mesmo
tomo conhecimento.

Trata-se de processo decorrente, cujo processo
principal, objeto do recurso np 103.522, foi levado a julgamento na
sessgo do dia 20 (vinte) deste mts, tendo sido procedido naquele
CORREÇA0 DE INSTANCIA pelo fato de ter sido ap licada a TRD na autuasSo
como CORRECÃO MONETARIA e na decisSo como juros moratdrios, pelo que
houve	 aperfeiçoamento do lançamento pela 	 autoridade	 julgadora
singular.

Considerando a rntima relaç go de causa e efeito
existente entre o processo matriz e o seu decorrente, deve este seguir
o mesmo resultado daquele.

Isto posto, voto no sentido de reabrir prazo ao
contribuinte para apresentar impugnaçnào quanto 'h. parte inovada pela
autoridade de primeira instància

Brasrlia(DF), 23 de setembro de 1993.

Antânio Lisboa zog's doso - Relator.
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